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Resumo

Este trabalho se constitui nas reflexões sobre o tema da adoção a partir da minha experiência como

bolsista de iniciação científica no programa de apoio “Adoção: início dos novos vínculos”. Por

meio do relato de um caso único de uma família adotiva que participou do programa, objetivou-se

compreender como a história de vida pregressa da criança se insere e é integrada na história da

família, percorrendo pela seleção de temáticas que pudessem auxiliar a escrita: a história da família,

a espera dos pais pela filha, a história pregressa da criança, como falar sobre a adoção e as

integrações dessas histórias na construção dos novos vínculos. Com isso, buscou-se mostrar a

singularidade de cada encontro no universo da adoção.

Palavras-chave: Adoção. Famílias adotivas. História pregressa. Programa de apoio à adoção.
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Introdução

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado em 1990, é caracterizado como um

conjunto de normas que tem como principal objetivo a proteção integral dos direitos das crianças e

dos adolescentes (Estatuto da criança e do adolescente, 1990, Art. 1), cuja responsabilidade de

assegurá-los fica a cargo da Família, do Estado e da Sociedade. Conforme o Estatuto, o direito à

família é um dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, incluído no mesmo plano dos

direitos à vida e à saúde (Fonseca, 2015): “É direito da criança e do adolescente ser criado e

educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a

convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral”

(Estatuto da criança e do adolescente, 1990, Art. 19).

Portanto, o direito à família presente no Estatuto se refere não ao direito da família sobre a

criança, mas sim ao direito da criança e do adolescente a ter uma convivência familiar e comunitária

que garanta o seu desenvolvimento pleno e saudável. Acontece que algumas famílias não

conseguem garantir os fatores de proteção aos menores, gerando riscos à vida de seus integrantes

(Hueb, 2016). Quando houver a violação ou a impossibilidade de cumprimento dos direitos, é

prevista a aplicação de medidas protetivas, sendo passível de ocorrer a perda ou transferência da

guarda e do poder familiar. Em outros casos, a transferência da guarda também pode ocorrer em

situações de morte dos pais ou pela entrega voluntária, prevista no ECA segundo artigo 19-A (Lei n.

13.509/2017). Este último caso se dá quando a gestante ou a mãe manifesta seu interesse em

entregar seu filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, que será encaminhado à Justiça da

Infância e da Juventude (JIJ).

No que concerne à convivência familiar, são priorizados no ECA primeiramente os laços

afetivos de origem da criança e do adolescente com a família natural1, seguido da família extensa2

(ECA, 1990). Excepcionalmente, quando esgotadas as possibilidades de retorno à família de

origem, como última medida de proteção, as crianças e os adolescentes são encaminhados à família

substituta através de guarda, tutela ou adoção (ECA, 1990, Art. 28).

Como medida excepcional e irrevogável, a adoção é a via de parentalidade que pela

legislação brasileira confere aos menores todos os direitos e deveres de filhos, sem quaisquer

diferenciações de um descendente natural, os desligando de qualquer vínculo legal com a sua

família de origem (ECA, 1990, Art. 41). Para além de ser uma via de parentalidade que permite aos

2 “Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da
unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém
vínculos de afinidade e afetividade”. (ECA, 1990, Art. 25, parágrafo único)

1 “Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”.
(ECA, 1990, Art. 25)

6



adotantes a concretização do desejo de serem pais (Nunes, 2008), deve-se ter em vista na adoção

prioritariamente as reais necessidades da criança para o seu desenvolvimento, a medida mais

benéfica ao menor e a sua inserção em uma unidade familiar (Silva, Schwochow, Resmini, &

Frizzo, 2020).

A adoção é uma temática que instiga muitos afetos e opiniões. Schettini, Amazonas e Dias

(2006) comentam sobre a recente mudança de perspectiva da adoção em nossa sociedade,

reconhecida hoje como uma outra possibilidade de fundar ou aumentar a família. No Brasil, a

história da adoção se fez presente desde a época da colonização e, historicamente, perdurou-se a

ideia de que esse tipo de filiação era de “segunda categoria” (Arpini & Narciso, 2018), sendo

silenciada, desqualificada e sufocada por estigmas provenientes de mitos, fantasias e preconceitos

presentes no imaginário popular. Um exemplo disso é a valorização de família fundamentada nos

laços consanguíneos como indissolúvel, por serem os “verdadeiros laços naturais” (Schettini et al.,

2006), além do lugar diferenciado que os filhos adotivos muitas vezes ocupavam nas famílias em

relação aos filhos naturais, sendo tratados de forma discriminatória (Arpini & Narciso, 2018).

Hartman (1994) menciona uma visão antiga de que a construção da família adotiva deveria

suprimir as suas diferenças e se assemelhar o máximo possível à construção da família biológica. A

ideia da “rejeição da diferença”, elaborada por David Kirk (Kirk, 1964 citado em Hartman, 1994)

em suas pesquisas iniciais sobre a adoção, define que o que destoava na família adotiva e a tornava

diferente da biológica deveria ser negado ou minimizado, o que incluía a história pregressa à adoção

e a família biológica da criança adotada. Ainda, Schettini et al. (2006) falam de uma tendência

cultural de que a adoção busque se constituir como na via da filiação biológica, que se justifica pelo

fato de que o tema da adoção esteja inserido no âmbito das regras de parentesco, atuando sobre a

oposição nas formações familiares entre laços biológicos, dados como “naturais”, e laços afetivos,

culturais:

É preciso, principalmente, que os pais adotivos compreendam que a diferença não é um

produto da natureza, ela é socialmente construída e, como tal, estará sempre permeada por

relações de poder. Ela será sempre valorada como boa ou ruim, normal ou anormal, e somos

nós que atribuímos esses valores. Somente desse modo será possível implicá-los em um

movimento de transformação da identidade social de pais adotivos. (Schettini et al., 2006, p.

287)

Com frequência, a dificuldade de conviver com as diferenças da adoção em famílias

adotivas sucede como forma de proteção da intrusão de estigmas dolorosos tanto para os pais

adotivos, estigmatizados por serem incapazes de gerar filhos (Hartman, 1994), quanto para os filhos

adotados, que estariam condenados à repetição da “história de fracasso” dos seus pais biológicos
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(Vigevani, n.d.) e teriam de lidar com uma informação que julgam demasiadamente dolorosa.

Todavia, esta tentativa de proteção inicial pode se tornar uma grande barreira entre o adotado e a

sua história pregressa à adoção, pois reforça a negação de realidades imprescindíveis à construção

de sua identidade e à constituição de sua personalidade, que precisam ser integradas3.

A visão tradicional da adoção nos leva a ponderar sobre quem está sendo protegido por

quem e do quê nesta relação, já que viola o direito dos filhos de terem acesso às suas realidades.

Como antigamente a grande maioria dos processos de adoção sequer passavam pela intervenção do

Estado, na chamada “adoção à brasileira”4 não se buscava garantir o superior interesse da criança e

do adolescente (Nabinger, 2010), priorizando mais o interesse dos adultos do que os direitos e as

necessidades das crianças e adolescentes.

Se antes a adoção era compreendida como um desvio da norma biológica de filiação,

percebe-se uma alteração favorável neste cenário com a ampliação gradativa do debate na sociedade

contemporânea, o que contribuiu para a “normalização da família adotiva” (Schettini et al., 2006)

ao desconstruir preconceitos que permearam a história da adoção (Weber, 2014). Schettini et al.

(2006) destacam que estudos e pesquisas de universidades, congressos e os eventos específicos,

bibliografia recente, a mídia, as associações e os grupos de apoio à adoção (GAA) e os exemplos de

adoções bem-sucedidas reverberaram positivamente para essa mudança de perspectiva, realçando a

construção de vínculos baseada no afeto e consolidando a emergência de uma nova cultura de

adoção:

Atualmente, a adoção já não é vista como uma filiação de segunda categoria ou apenas como

o último recurso de que casais considerados estéreis lançam mão quando não podem ter

filhos pelas vias biológicas. A adoção hoje é definida como uma outra possibilidade de se

constituir família, a qual pode trazer resultados tão satisfatórios quanto a filiação biológica

(Schettini et al., 2006, p. 287)

Logo, ao abordarmos essa outra possibilidade de constituir família, devemos levar em

consideração as suas particularidades. Primeiramente, essa via de parentalidade não ocorre de forma

acidental. Na parentalidade adotiva, os pais podem — ou não — ter passado pelo desafio da

infertilidade, lutos e perdas até chegar a decisão da adoção. Além disso, a parentalidade adotiva está

atrelada a dois planos: um racional, ligado à questão da decisão, de se passar por um processo de

habilitação para adoção, submetido a uma preparação psicossocial e jurídica e a uma espera na fila

do Sistema Nacional de Adoção, das complexidades judiciais, podendo tornar essa forma de

4 Popularmente conhecida como “adoção à brasileira”, o termo diz respeito à adoção que não seguiu todos os trâmites
legais previstos necessários para ser efetuada a adoção.

3 Com as alterações da Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009 do ECA, conhecida como Nova Lei da Adoção, foi
garantido o direito do adotado a ter acesso às suas origens após completar 18 anos, ou até mesmo antes, se asseguradas
orientação e assistência jurídica e psicológica (ECA, 1990, Art. 48).
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parentalidade mais estressante para os pretendentes (Moyer & Goldenberg, 2015 como citado em

Campanha-Araujo & Nascimento, 2022); e o outro, emocional, relacionado ao investimento de

afeto e dedicação ao filho que chega à família (Schreiner, 2004), visto que a criação do vínculo é

formada na relação diária de cuidado e afeto.

Da mesma forma, a criança chega à família de um outro modo trazendo consigo marcas da

sua história pré-adotiva, que não podem ser negadas, com importantes demandas de cuidados

relacionados a sua saúde física e mental (Silva et al., 2022). Há uma história de rompimento

precoce dos vínculos afetivos com a família de origem (Silva, Schwochow, Resmini, & Frizzo,

2020), e, caso tenha passado pelo acolhimento institucional, outro rompimento da convivência com

profissionais, crianças e adolescentes com quem se relacionava diariamente nesse espaço de tempo.

Mesmo nos casos em que o período de vinculação (Machado, Machemer, Schwochow, Silva, &

Frizzo, 2022) da criança na família substituta ocorra nos primeiros dias de sua vida ou, por outro

lado, nos casos na qual ela passa anos institucionalizada, sabe-se que a institucionalização, ainda

que breve, gera impactos importantes no desenvolvimento infantil, principalmente na primeira

infância (Zeanah et al., 2003), para os quais o tempo neste período do desenvolvimento vital é

muito significativo (Hueb, 2016). Afinal, por melhor que seja a instituição de acolhimento, com

atendimento personalizado e uma moradia digna, não pode ser comparada a um lar familiar.

Portanto, considerando os percursos e as mudanças de como a adoção é vista em nossa

sociedade, os caminhos trilhados por cada sujeito até o encontro tão desejado e a importância da

questão da história de vida anterior à adoção e da história que se inicia na adoção tanto para os pais

quanto para a criança na criação dos vínculos, meu interesse de escrita surge a partir da minha

experiência como bolsista de iniciação científica, no ano de 2021, no programa “Adoção: início dos

novos vínculos”5 do Núcleo de Pesquisa e Intervenção em Famílias com Bebês e Crianças

(NUFABE) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em colaboração com o

Instituto Fazendo História6.

O programa acompanhou trinta famílias no período posterior à chegada da criança, um

período crítico na formação dos vínculos iniciais em que há necessidade de apoio às famílias

(Penner, 2023) e que pode ser um período de estresse para os pais, podendo gerar uma redução da

capacidade de pensar de forma mentalizadora7 sobre o filho. Nesse período, participei das reuniões

7 A mentalização é uma atitude que envolve pensar em si mesmo e nos outros como agentes de intenção e é de suma
importância para as relações intersubjetivas (Guia de Implementação, 2021, não publicado).

6 O Instituto Fazendo História (IFH) é uma instituição não governamental de assistência social de São Paulo fundada
em 2005 por um grupo de psicólogas envolvidas com a causa das crianças e adolescentes em situação de acolhimento
institucional.

5 O projeto foi apoiado e financiado pelo iLab: Primeira Infância, sendo uma iniciativa do Núcleo de Ciência
Pela Infância. O iLab faz parte da Frontiers of Innovation (FOI) – a plataforma de pesquisa e
desenvolvimento (P&D) do Center on the Developing Child. A FOI tem como objetivo acelerar o
desenvolvimento e a adoção de inovações baseadas na ciência que tenham impacto em grande escala para
crianças e famílias que enfrentam adversidades.
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da equipe e das supervisões de casos, acompanhei diretamente seis famílias com diferentes

psicólogas e auxiliei a criação de conteúdo para divulgação nas redes sociais do programa. A partir

do estudo piloto realizado em 2021, das diversas temáticas abordadas nas sessões com uma

facilitadora e nos vídeos sobre temas relevantes da adoção que eram enviados aos participantes,

teve grande destaque, entre os relatos das famílias acompanhadas, a questão de como contar sobre a

adoção e a história de vida dos filhos, do período anterior à adoção e sobre como lidar com as

demandas emocionais e concretas da família biológica (Frizzo, 2022). O programa será apresentado

com mais detalhes no segundo capítulo.

Tendo em vista a preciosa oportunidade de ter tido acesso a trinta diferentes histórias de

adoção por meio do estudo piloto do programa, escolhi um caso que acompanhei diretamente de

uma família composta pela mãe, Flora, pelo pai, João, pela filha, Aurora, além da cachorrinha, Mel,

para aprofundar em meu estudo. Esse estudo de caso único foi selecionado pela grande grande

riqueza de material, que fornece boas oportunidades de aprendizado (Stake, 2006) e por ter sido

uma família que me sensibilizou bastante com a sua história. Irei abordar e me guiar a partir de

temáticas e vinhetas questões que implicam nas histórias dos integrantes da família, do seu encontro

e a integração delas — a história da família, a espera dos pais até o encontro, a história pregressa da

criança, como falar sobre adoção e a integração dessas histórias.
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O percurso dos pais e o percurso dos filhos na adoção

1.1 Dos pais

A escolha pela adoção surge de maneira singular para cada família. Dentre os motivos que

levam uma pessoa ou um casal a recorrer à adoção, Levinzon (2006) lista os seguintes:

(...) questões de infertilidade; pais que afirmam que “sempre pensaram em adotar”; a morte

de um filho biológico; o contato com uma criança abandonada que suscita o desejo de cuidar

dela; o desejo de ter filhos quando já não é mais possível biologicamente; o parentesco com

pais biológicos que não podem cuidar da criança; pessoas que não possuem um parceiro,

mas querem exercer a maternidade ou a paternidade; o medo de uma gravidez; o argumento

de que “há muitas crianças necessitadas” e é melhor adotá-las do que pôr mais crianças no

mundo (Levinzon, 2006, p. 25).

Dos motivos citados e de outros possíveis, é recomendado que os pretendentes à adoção

discriminem o motivo que os mobiliza a adotar uma criança ou um adolescente (Levinzon, 2006), já

que ele indica o lugar que esse filho passará a ocupar no sistema familiar.

Uma vez decidida a escolha pela adoção, os pretendentes, com idade superior a 18 anos,

independente do estado civil (ECA, 1990, Art. 39), devem dar início ao processo de habilitação com

a solicitação na Vara da Infância e da Juventude (VIJ) da comarca onde residem. Posteriormente,

são analisadas as documentações exigidas por cada Vara; se ratificadas as documentações, os

postulantes seguem para uma avaliação psicossocial feita por uma equipe técnica interprofissional,

constituída por pelo menos um psicólogo e um assistente social. A avaliação tem grande relevância,

pois tem como objetivo investigar e entender as motivações que levaram os candidatos a buscarem

pela adoção, compreendendo suas próprias questões de vida relacionadas às suas vivências

familiares, suas expectativas e suas crenças sobre o filho a ser adotado, orientando os adultos sobre

o processo adotivo (Silva et al., 2021). Nessa etapa, alguns aspectos são importantes de serem

observados:

O conhecimento das funções parentais; as motivações para adoção; o quanto esta decisão

pôde ser pensada por eles ou se é algo precipitado; como está o relacionamento e se há um

projeto conjunto de adoção; o luto com relação à esterilidade ou impossibilidade de gerar

filhos (quando for o caso); o que pensam, suspeitam e imaginam com relação à adoção e o

quanto eles têm de dados de realidade (Soares, 2021, p. 76).
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Após a conclusão da avaliação, os adotantes participam de um curso de preparação, nos

quais são instruídos sobre a adoção nos vieses jurídico e psicossocial. Esse programa busca auxiliar

os adotantes a estarem mais seguros sobre sua decisão, os informando sobre a adoção para além da

idealização e sobre os possíveis desafios da convivência inicial com o filho.

Nas últimas fases do processo de habilitação, é realizada a análise do requerimento pela

autoridade judiciária. Após habilitados nos termos da lei, dá-se o ingresso no Sistema Nacional de

Adoção e Acolhimento (SNA) (Resolução n. 289, 2019). Então, os adotantes entram na fila de

espera para a indicação da possibilidade de adoção da criança ou do adolescente de acordo com as

características escolhidas no seu processo. Este caminho da habilitação, muitas vezes, é mais longo

do que o previsto e desejado pelos adotantes, mas ele tem uma grande importância. Como uma

medida de proteção da criança e do adolescente, a equipe poderá verificar por meio da habilitação

as condições de adoção dos possíveis adotantes, tendo como objetivo e prioridade evitar a

dissolução da adoção e o retorno da criança ou do adolescente adotado à instituição de acolhimento

(Riede & Sartori, 2013). A figura 1 resume os passos do processo de adoção no Brasil.

Figura 1

O processo de adoção no Brasil

O sinal mais evidente da chegada do filho à família que adota é quando o telefone toca e o

Fórum dá a notícia de que há uma criança disponível para adoção. Porém, até receber a tão

aguardada ligação, a experiência de espera em um tempo incerto, tanto no processo de habilitação
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quanto na fila do SNA, é vivenciada pelos adotantes de forma única e é repleta de emoções, com

sentimentos próprios em cada etapa da espera pela adoção (Schwochow & Frizzo, 2021).

Para sustentar essa espera (Schettini, 2006; Silva et al., 2022; & Weber, 2011), destaca-se a

importância do apoio psicológico e dos Grupos de Apoio à Adoção. Como uma rede de

acolhimento, os GAAs são organizações sem fins lucrativos geralmente criadas por pais adotivos

que, após o sucesso da adoção, se voluntariam a auxiliar outros adotantes nas etapas de pré e pós

adoção (ANGAAD, 2019 como citado em Silva et al., 2022). À medida que a importância dos

grupos de apoio foi sendo reconhecida, passaram a integrar esses grupos pessoas interessadas na

temática e especialistas, como psicólogos, assistentes sociais, advogados e juízes (Vieira, 2004

como citado em Costa et al., 2011).

Sendo uma forma de apoio contínuo para todas as fases da adoção, os GAAs têm como

importante função o suporte emocional aos adotantes por meio de trocas de experiências,

construindo uma identificação nas suas dificuldades e compartilhamento de conhecimentos

(Schettini et al., 2006). Além disso, há o trabalho de aspectos emocionais ligados à transição para a

parentalidade adotiva, a divulgação de conhecimento sobre a legislação e das especificidades dessa

filiação e o fortalecimento da cultura de adoção no país, observando como prioridade o direito da

criança e do adolescente a ter uma família (Costa et al., 2011). Portanto, os GAAs são um espaço

importante de preparo para a adoção e de manejo das demandas emocionais dos pais e dos filhos na

chegada e na convivência do dia a dia dessas famílias.

1.2 Dos filhos

De caráter provisório e excepcional, o acolhimento institucional ocorre tanto para crianças e

adolescentes que aguardam a possibilidade de reintegração familiar ou a inserção em uma família

substituta. Esse ambiente passa a se constituir como um novo lar das crianças e adolescentes, que

deve proporcionar a eles vivências semelhantes às do contexto familiar e comunitário, respeitando

suas individualidades, exercendo atividades rotineiras, com local para estudos, guarda de objetos

pessoais, com ambientes lúdicos típicos às idades, inclusive espaço para recreação ao ar livre

(Diniz, Assis, & Souza, 2018). Ademais, estabelecem novas relações com o grupo de crianças e

adolescentes já abrigadas e com os funcionários responsáveis da instituição, configurando-se

como uma nova rede de apoio social e afetivo (Siqueira & Dell’Aglio, 2006). De um cuidado

coletivo, os cuidadores/educadores têm uma importância fundamental nesse contexto, atendendo as

necessidades básicas de alimentação, higiene, cuidado e proteção, além de possibilitar à criança e ao

adolescente uma qualidade do cuidado e do atendimento, frente ao seu sofrimento pelo rompimento

ou separação (Nogueira & Costa, 2005).
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Podem ser adotadas crianças e adolescentes com até 18 anos à data da adoção, que os pais

sejam falecidos, desconhecidos, desaparecidos, destituídos do poder familiar ou que confirmem,

junto ao Poder Judiciário, a intenção de entregar o filho em adoção. Os menores devem ser pelo

menos dezesseis anos mais novos do que o adotante e, se tendo mais de doze anos de idade, devem

expressar o seu consentimento à equipe técnica ou diretamente ao juiz (ECA, 1990, Art. 39).

A preparação dos pretendentes à adoção tem caráter obrigatório, e, pensando na adoção

como uma via de mão dupla, quando há a possibilidade da criança ou do adolesecente ser adotado

por uma família, há também a necessidade de preparação gradativa das crianças e adolescentes para

esse processo, exigida em lei (ECA, 1990, Art. 28, parágrafo 5º). Campanha-Araujo e Nascimento

(2022) sugerem que crianças e adolescentes que aguardam pela adoção devem ser informadas sobre

as características de sua nova realidade de vida, informações relativas aos pretendentes à adoção,

incluindo informações sobre a casa e o ambiente comunitário (Alvarenga & Bittencourt, 2013;

Contente et al., 2013 como citado em Campanha-Araujo & Nascimento, 2022).

A história do adotado inclui a sua história pregressa à adoção. Da singularidade de cada

criança e adolescente, podemos pensar no que vai preenchendo a “mochila” em que o adotado leva

consigo com suas histórias com a sua chegada na família substituta (Alonso, 2012) desde a sua

família de origem, até a criação de novos vínculos com cuidadores e crianças/adolescentes no

acolhimento institucional. Origens e vivências que podem ser resgatadas em suas memórias, ou,

pelo acesso ao processo de adoção que fala da sua origem biológica após completar dezoito anos ou

menor, se a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica (ECA, 1990, Art.

48).

Em uma palestra de Suzana Schettini (2020) para Associação Nacional de Grupos de Apoio

à Adoção (ANGAAD) sobre as demandas emocionais dos filhos por adoção, predomina em sua fala

a importância da história de vida da criança e como isso deve ser aceito e incorporado de forma

incondicional pelos pais. Schettini (2020) expõe a ideia de que existe uma fantasia de que a adoção

de bebês se dá com a chegada de uma história “zerada” para a família substituta, porém, a criança

traz em sua bagagem da vida intrauterina inscrições psicológicas, além de uma dupla filiação.

Filhos adotivos não nascem no momento da adoção, possuem uma trajetória de vida – curta ou

longa – anterior à chegada na família (Alencar, 2011).

Nos casos de adoção de crianças maiores e de adolescentes, há a diferença há recordações

mais nítidas de sua vida anterior à adoção, não sendo necessário que os pais adotivos passem pelo

momento que para alguns pode ser estressante de “revelar” para o filho sobre como ele chegou na

família, mas de poderem validar que ele vem com algo anterior que deve ser integrado na nova

dinâmica familiar. Reconhecer, considerar e ter consciência de que há uma história anterior ajuda os

pais a estarem mais atentos e compreenderem os sentimentos dos filhos (Vigevani, n.d.).
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2. Adoção: início dos novos vínculos8

Então, o telefone toca. O histórico de vida da criança é apresentado aos adotantes. Se houver

interesse, estes são apresentados, dando início ao período de aproximação, quando são realizados os

primeiros contatos entre criança/adolescente e os pretendentes. A etapa seguinte se chama estágio

de convivência, quando a criança passa a residir na casa do postulante, e é acompanhada pela

equipe técnica da Vara da Infância e da Juventude, que verifica o asseguramento do direito à

convivência familiar saudável, como previsto no ECA. Caso seja constatado que a adoção é

possível de acontecer de forma adequada, prossegue-se até sua conclusão definitiva (Oliveira,

2021).

Esse é um momento delicado no qual simboliza a desvinculação definitiva da família de

origem com a criança/adolescente, a desconstrução de vínculos referentes à instituição de

acolhimento, ao passo em que se inicia a construção dos novos vínculos com a família adotiva

(Silva et al., 2017 como citado em Machado et al., 2022). Um momento quando o sonho e a

realidade se encontram, pois, até aqui, havia apenas a expectativa e o desejo de ser uma família.

Agora, um intenso trabalho e dedicação se iniciam para que esses sujeitos encontrem formas de

viverem juntos e de se vincularem na sua convivência. Pensando nesse considerável período de

mudanças e adaptações e os seus possíveis estressores, ressalta-se a importância de ajuda

qualificada, na rede ou por profissionais, no pós-adoção (Penner, 2023).

O programa “Adoção: início dos novos vínculos” atua nesse estágio e foi criado a partir da

colaboração entre o Núcleo de Pesquisa e Intervenção em Famílias com Bebês e Crianças

(NUFABE) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e o Instituto Fazendo História.

O NUFABE trabalha com a temática da adoção desde o ano de 2013, e a construção do programa

“Adoção: início dos novos vínculos” se deu pela percepção das dificuldades que se repetiam no

apoio às famílias após a chegada das crianças, tendo como propósito auxiliá-las no processo de

vinculação dos pais com os seus filhos. Drozd, Bergsund, Hammerstrøm, Hansen e Jacobsen

(2018), em uma revisão sobre intervenções para pais adotivos, discutem a tendência da necessidade

de acompanhamento às famílias nos primeiros momentos pós-adoção e de maiores informações

sobre desenvolvimento infantil e sobre adoção (Burke et al., 2014; Goldberg & Smith, 2009;

Harwood et al., 2013; McKay, Ross & Goldberg, 2010; Silva & Benetti, 2015; Suwalsky et al.,

2008 como citado em Frizzo et al., 2021b).

Com o objetivo de trabalhar a questão da construção de vínculos e a possibilidade de refletir

sobre ser pai e mãe e sobre a mente da criança, a intervenção busca auxiliar ambos os lados, dos

pais e dos filhos. Podendo promover bons vínculos no período inicial pós-adoção, acredita-se que o

8 Parte desse capítulo consta no Protocolo de intervenção do programa “Adoção: início dos novos vínculos” (Frizzo et
al., 2021b).
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programa contribuiria de maneira significativa para a satisfação dos pais com a parentalidade

adotiva e para a redução do estresse parental, o que, no longo prazo, pode evitar as “devoluções”

das crianças, reduzindo estresse tóxico e promovendo um melhor desenvolvimento para elas

(Schwochow, Silva & Frizzo, 2019 como citado em Frizzo et al., 2021b).

O programa foi projetado para ser online desde antes da pandemia, o que possibilitou a

inclusão de famílias do interior do Rio Grande do Sul e de outros estados do Brasil. As famílias

foram recrutadas através da ampla divulgação em redes sociais como Facebook, grupos de

WhatsApp de pais adotivos, grupos de WhatsApp de técnicos do judiciário e Instagram9, além de

contatos com as comarcas do Rio Grande do Sul e de São Paulo. Ao entrar em contato com alguma

das divulgações, os participantes preencheram um formulário em que constavam dados

sociodemográficos, dados para contato, características de inclusão e exclusão (crianças de 0 a 5

anos, adoção realizada de forma legal), dia e hora de preferência para os encontros. Se o caso

estivesse dentro dos critérios de inclusão do projeto, uma das quatro facilitadoras treinadas para

aplicar o protocolo entrava em contato através de mensagens do WhatsApp para agendar as

boas-vindas e a avaliação pré-teste da interação pais-filhos.

Em paralelo às combinações para o primeiro encontro, os pais receberam um link com um

survey (Anexo B) em que constavam o termo de consentimento, características da adoção e os

instrumentos, que avaliam a reflexividade parental, saúde mental dos pais, satisfação e estresse

parental. Em seguida, foi aplicado ao longo das sessões o protocolo de intervenção do programa

(Frizzo et al., 2021b). Ao final de cada sessão, as facilitadoras preencheram o Checklist clínico10 e

informações gerais da sessão. Terminado o protocolo, foi agendado um encontro de despedida no

qual seria feita uma breve entrevista semiestruturada para avaliar a percepção de satisfação e

avaliação pós-teste da interação pais-filhos. Antes dessa sessão de despedida e avaliação pós-teste,

os pais responderam um novo survey com os instrumentos pós-intervenção e com perguntas abertas

sobre a satisfação com o programa. Semanalmente, os casos em condução foram discutidos em um

grupo de supervisão coletivo guiado pela professora Dra. Giana Frizzo e pela Dra. Patricia Santos da

Silva. As sessões foram gravadas em vídeo e transcritas pelos alunos de Iniciação Científica.

A equipe de desenvolvimento e implementação do programa era composta por uma

professora universitária coordenadora do NUFABE; uma pós-doutoranda; duas doutorandas em

psicologia; duas mestrandas em psicologia; uma psicóloga e mestra em psicologia, colaboradora

externa do programa do Instituto Fazendo História; e cinco bolsistas de Iniciação Científica. Essa

equipe criou um guia de implementação com um material rico, prático, objetivo e de fácil

10 Checklist clínico e informações gerais da sessão (Frizzo, et al., 2021a) - possui questões objetivas e descritivas sobre
o caso, tais como faltas, atrasos, qualidade da conexão da internet, reflexividade parental e evolução em cada encontro
com a facilitadora

9 https://www.instagram.com/adocao.vinculos/
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treinamento e aplicação, onde constava um protocolo, baseado no conceito de Função Reflexiva

Parental (FRP)11 e em temáticas fundamentais para discussão no período de pós-adoção, que seria

seguido pelas facilitadoras com as famílias nas quais aplicavam a intervenção.

Participaram do programa 30 famílias brasileiras de diferentes configurações que adotaram

uma ou duas crianças de até 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses (M = 20.87 meses, DP = 19.90), no

território brasileiro. No total, 54 cuidadores participaram da intervenção (M = 39.92 anos, DP =

7.42; 55.56% mães;) e a taxa de retenção foi de 100%, ou seja, todas as famílias que iniciaram o

programa de apoio foram até o final. A duração do programa para cada família era de seis semanas

(figura 2), composta por cinco encontros online dos cuidadores com uma facilitadora que buscava

auxiliar os pais em questões singulares da família e nos vínculos. Além disso, ao longo dessas

semanas era realizado o envio de sete vídeos psicoeducativos sobre temáticas de grande relevância

da adoção pelo aplicativo WhatsApp. As psicólogas criavam um grupo no aplicativo WhatsApp

com os membros da família para facilitar o acesso aos vídeos e a comunicação.

Os vídeos continham personagens que representavam diferentes configurações familiares

(figura 3) formadas pela adoção e que ilustravam, por meio de suas histórias, mediados pela

personagem psicóloga (figura 4) que introduzia os vídeos, situações que estavam passando no

período de pós-adoção. No final de cada vídeo, era trazida uma pergunta final para reflexão dos

participantes do programa sobre como a temática se relacionava com suas realidades. Os pais

respondiam as questões pelo WhatsApp por meio de textos ou áudios e eram resgatadas nas sessões

com as psicólogas. As temáticas (figura 4) abordadas nos vídeos enviados para as famílias foram

definidas com base na literatura científica sobre a adoção, em pesquisas prévias, na expertise clínica

dos integrantes da equipe com famílias no pós-adoção e na teoria da FRP. Consistiam em

“Parentalidade adotiva”12, “Período de acolhimento”13, “Comportamento dos filhos (Reflexividade

parental)”14, “Expectativas”15, “História de vida”16, “Adoção Interracial”17 e “Relacionamentos nas

famílias adotivas”18.

18 https://youtu.be/l_6qnBPWfa0
17 https://youtu.be/Ijs_2D46rzo
16 https://youtu.be/yD4EowqzzLI
15 https://youtu.be/tyk24ndx_bQ
14 https://youtu.be/QX_WbhXmtQA
13 https://youtu.be/sUmfag4AzVg
12 https://youtu.be/lrPH763slJI

11 “O conceito de função reflexiva é de certa forma análogo ao de mentalização e mede a habilidade de um indivíduo de
mentalizar (pensamento) e refletir (verbal) (Bammens et al., 2015). Pensando na importância de manter a mente do
filho/filha em mente e de refletir tal percepção de forma coesa, desenvolveu-se o conceito de reflexividade parental. A
função reflexiva parental é o uso que os pais e mães fazem da mentalização (Slade, 2005) e é um conceito que se
manifesta especificamente na relação pais-filhos (Luyten et al., 2017). Em sua forma ideal, ela envolve intimidade,
afeto e conexão e comunicação com a realidade do filho/filha e ocorre em uma relação de base segura (Fonagy, 2006)”.
(Frizzo et al., 2021b)
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Nas sessões com os pais, as temáticas dos vídeos eram resgatadas para debate e também

eram questionados as principais dificuldades que a família estava percebendo nesse período para

eles poderem refletir juntos com a psicóloga sobre a situação. O foco das intervenções da

facilitadora para promover a reflexividade parental nesses encontros era realizar questionamentos e

pequenas provocações que aumentem o interesse dos pais nos estados mentais do filho (Allen &

Fonagy, 2006 em Frizzo et al., 2021b). Por exemplo, “O que será que ele sentiu naquele

momento?”, “Fiquei me perguntando o que será que ele pensou/sentiu quando essa questão

ocorreu”, “Vamos pensar juntos agora! O que você imagina que ele tenha pensado/sentido naquela

hora?”.

A partir do estudo piloto realizado em 2021, os resultados preliminares, que podem ser

conferidos no Relatório de Conclusão de Projeto do Portfólio FOI (Frizzo, 2022), indicam uma

melhora no vínculo pai-criança e mãe-criança, além da diminuição de estresse, especialmente nas

famílias que realizaram adoções interraciais. Ademais, fora produzido um vídeo19 com depoimentos

bastante comoventes por parte da equipe do programa e de alguns pais e mães que participaram do

estudo piloto.

2. 1 Considerações éticas

Esse projeto seguiu os princípios éticos da pesquisa com relação à proteção dos direitos,

bem-estar e dignidade dos participantes, como apontado na resolução 510 de 2016 do Conselho

Nacional de Saúde. O projeto “Adoção: início dos novos vínculos” (Frizzo et al., 2020) foi

aprovado pelo Comitê de Ética da UFRGS (CAAE 26273119.5.0000.5334 - Anexo A).

19 https://youtu.be/mjuCHXq1OKU
18

https://youtu.be/mjuCHXq1OKU


Figura 2

Fluxograma da organização das seis semanas do programa de apoio

Figura 3

Personagens criados para a realização dos vídeos enviados para as famílias participantes do

programa.
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Figura 4

Fluxograma da ordem dos conteúdos dos vídeos enviados às famílias
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3 Discussão de caso

3.1 Procedimentos

Para guiar a minha escrita, foi feito o estudo de caso único de uma família participante do

programa “Adoção: início dos novos vínculos”, a qual pude acompanhar diretamente. Esse caso foi

escolhido pela grande grande riqueza de material, que fornece boas oportunidades de aprendizado

(Stake, 2006) inerente ao conteúdo específico da história dessa família e será percorrido por meio

de temáticas e vinhetas. Ademais, posso afirmar que essa foi a família que mais me mobilizou ao

longo da minha experiência como bolsista de iniciação científica no programa — pela sensibilidade

dos pais, pela simpatia da bebê, que participava com seus grunhidos ao longo das sessões, e por

toda a bagagem de história de cada integrante da família. É importante ressaltar que, das diversas

temáticas possíveis de serem discutidas neste trabalho, optei por aprofundar do que diz das histórias

dos integrantes da família, principalmente da criança — a história da família, a espera dos pais até o

encontro, a história pregressa da criança, como falar sobre a adoção e a integração dessas histórias.

Para fins de descrição, empregou-se nomes fictícios para os integrantes da família.

3.2 Instrumentos

Sessões síncronas com a família — Utilizou-se a transcrição literal do conteúdo verbal das

sessões, a fim de resgatar a história da família e para fazer o recorte de vinhetas.

Survey Pré-Intervenção — Utilizado para obtenção dos dados sociodemográficos dos

cuidadores participantes e informações sobre o processo de adoção, efeitos da pandemia e sobre

saúde mental20 (Anexo B).

3.3 Análise do caso

Foi feita a leitura exaustiva das sessões síncronas com a psicóloga e a família a fim de se

fazer o resumo do caso e derivar as partes mais específicas relacionadas ao que fazia referência à

história da adoção, priorizando a história pregressa da criança. Num primeiro momento, será

apresentada as características gerais da família e sobre o seu processo de adoção. Em seguida,

foram selecionadas categorias mais específicas no que diz respeito à espera dos pais pela filha e os

sentimentos que acompanharam esse período. Posteriormente, será abordada a história de vida

20 Para o presente estudo foram utilizados apenas os dados sociodemográficos dos integrantes da família respondidos no
survey. Para divulgação, as informações sobre a saúde mental dos cuidadores foram coletadas pelo Questionário de
Função Reflexiva Parental (Luyten et al., 2017); Inventário de Percepção da Vinculação Materna (Boeckel et al., 2011;
Muller, 1994); Escala de Estresse Parental (Berry & Jones, 1995; Brito & Faro, 2017); Questionário de saúde mental
(PHQ-9) (Kroenke et al., 2001; Santos et al., 2013); e Questionário de saúde mental (GAD-7) (Moreno et al., 2016;
Spitzer et al., 2006).

21



pregressa da bebê, trabalhando a questão da troca do nome realizada na sua chegada na família. Em

seguida, será abordado o falar sobre a adoção e, por fim, a integração das histórias da filha e dos

pais na adoção.

3.3.1 A família da Aurora

Se inscreveram no programa a mãe, Flora, 32 anos, e o pai, João, 28 anos na época. O casal

estava junto há oito anos e desde sempre haviam pensado na adoção como via de parentalidade

preferencial. Assim que compraram o seu apartamento, deram entrada no processo de habilitação de

adoção do seu primeiro filho. Como não havia um número suficiente de pretendentes para a

realização do curso preparatório na cidade do interior do estado em que viviam, aguardaram pouco

mais de um ano para serem chamados, junto de outros postulantes de cinco cidades vizinhas. O

processo de habilitação durou dois anos, e a espera na fila do SNA foi de quase três anos,

totalizando aproximadamente cinco anos até a chegada da sua filha Aurora.

No que tange às características da criança preenchidas no cadastro para adoção, baseado nas

experiências, no diálogo e no entendimento dos limites da família, Flora e João haviam decidido21

pela faixa etária de 0 a 8 anos, sem irmãos, com restrição, num primeiro momento, apenas para

crianças cadeirantes — como o pai é deficiente físico com dificuldade de mobilidade, embora já não

utilizasse mais cadeira de rodas, eles sabiam da falta de adaptação da casa e das dificuldades que a

criança poderia ter no seu dia a dia a partir dessa situação. Após a mãe ter iniciado o curso técnico

em enfermagem, decidiram restringir ainda mais, excluindo todas as doenças e deficiências das

características da criança. Não havia histórico de adoção na família de ambos.

Quando estavam se organizando para a renovação da habilitação22, o telefone tocou e a

assistente social informou ao casal que havia uma menina disponível dentro das características

escolhidas por eles para a adoção. Os pais aceitaram na hora. Por meio de um pedido de urgência do

juiz, o contato foi realizado numa sexta-feira, na quarta-feira conheceram a Aurora e na quinta-feira

ela já havia chegado na casa da família23.

Aurora vem com 10 meses de idade. Nascida com 37 semanas, sua genitora a deixou no

hospital desde o seu primeiro dia de vida. Pela caderneta de vacina, Flora identificou que a bebê

teria ficado três meses internada no hospital. Depois do hospital, ela morou por sete meses em um

abrigo municipal da capital até ser transferida para a cidade do casal. Nos primeiros quinze dias do

estágio de convivência, a família foi acompanhada de forma online pelo Fórum; após esse período,

23 O processo de aproximação pode durar mais tempo. O motivo dessa urgência não foi explicado, apenas
compartilharam que teria sido por causa da pandemia e por ela “ser novinha” (Flora).

22 A habilitação dos pretendentes tem a validade de três anos e deve ser renovada até o seu vencimento. (Resolução n.
289, Art. 2, 2019)

21 A partir dos dados que foram compartilhados pelos pais durante o programa.
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a mãe informou que precisavam atualizá-los de tempos em tempos com fotos de Aurora e breves

mensagens.

A mãe participava de grupos de apoio à adoção no Facebook e foi por uma postagem nesta

rede social que encontrou a divulgação do programa “Adoção: início dos novos vínculos”. Flora se

sentiu tocada pela temática, compartilhou a ideia com o marido, que também teve interesse, e, por

estarem dentro do perfil requisitado, realizaram a inscrição. É importante ressaltar que quando o

casal estava no auge da adaptação com a filha, ou seja, pouco mais de um mês da chegada de

Aurora, é que se inscreveram para participar do programa. A bebê veio à família em meados de

maio, e o primeiro contato com a psicóloga ocorreu em meados de junho do mesmo ano. Ficou

evidente ao longo das seis semanas de acompanhamento, na fala e nas atitudes dos pais, toda a

sensibilidade, o cuidado e a preocupação com a filha e com a formação dos vínculos nesse processo

de criação dos laços afetivos. Destaca-se a real adesão da família ao programa.

3.3.2 O caminho da espera

Como mencionado, a espera de Flora e de João até a chegada de Aurora durou em torno de

cinco anos. À medida que o tempo passava, o sentimento de desesperança se fazia presente. Ao

serem questionados pela psicóloga sobre quando receberam a notícia de que havia uma criança

disponível para adoção, o pai compartilhou seu sentimento na espera:

Ah, foi, não tem nem palavras pra falar, só sentir naquele momento, é inexplicável, porque,

querendo ou não, já tinha cinco anos, cinco anos, você acaba perdendo aquela esperança.

Ah, você fala “acho que não vai pra frente”. Aí, você vê na TV, casal que é rico, consegue

tudo mais rápido, então, você fala “ah, não vai dar certo” e, quando ela [assistente social]

falou que tinha a menina, foi, sei lá, parecia que, não sei explicar, parecia que era final de

ano, que tava explodindo um monte de rojão dentro de mim. (Pai).

O relato do pai sobre a perda de esperança nessa incerteza de quando a criança chegaria para

a família vai ao encontro do resultado do estudo de Schwochow e Frizzo (2021) que buscou

compreender os sentimentos dos adotantes na espera durante o processo de habilitação à adoção e

na fila do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA). Realizado com quatro mulheres que

estavam aguardando na fila do SNA num período menor de um ano, o estudo trouxe como

resultados os sentimentos de apreensão, frustração, dor e morosidade na etapa de habilitação à

adoção; e esperança — conectada a tranquilidade e ocupação do tempo de espera com objetivo de

sentir-se bem durante o processo — e desesperança — em função das frustrações, da dor e da

descrença sobre a entrada da criança na família e ao fim da espera — na fila de espera no SNA.
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Dessa forma, trata-se de um período estressante que afloram emoções complexas, cheio de

incertezas, como se verifica no relato de João.

Em razão da falta de marcadores temporais na transição para a parentalidade (Sandelowski

et al., 1991 citado por Schwochow & Frizzo, 2021), o adotante espera o seu filho na sua ausência,

não tendo a segurança de que ele realmente chegue à família e sem possuir sinais de sua presença

física, como ocorre na gravidez (Weber, 2011). Ademais, nesse caso, a ampla faixa etária designada

pelos pais de Aurora dificultou a preparação para chegada da filha, afinal, não sabiam se teriam um

bebê ou uma criança maior de até oito anos. Ao longo dos anos de espera, haviam comprado apenas

um guarda-roupa branco e, ao receberem a notícia da disponibilidade de Aurora, os pais agilizaram

a preparação do quarto da bebê. Nessa corrida contra o tempo, tiveram o apoio de familiares (as

avós materna e paterna, o avô paterno de Aurora e a irmã de Flora) e receberam muitas doações dos

colegas de trabalho de João, que compartilhavam da sua alegria com a chegada da filha: “Aí, você

chega no outro dia pra trabalhar e tava todo mundo perguntando, aí você fala: “Oh, essa aqui é

minha filha” (Pai)”.

3.3.3 A história da Aurora

Os pais tinham poucas informações sobre a história pregressa da filha. Sabiam que sua

genitora havia a deixado no hospital desde o seu primeiro dia de vida, que a bebê nasceu com 37

semanas, ficou internada no hospital por três meses e morou por mais sete meses em um abrigo na

capital do estado. Além disso, recebeu primeiramente um outro nome. João e Flora compartilharam

conosco que “Leli” foi o seu primeiro nome, porém, decidiram trocar e chamá-la de Aurora ao

chegar na família, muito pelo significado por trás desse nome24.

Embora a questão da troca do nome não tenha sido trabalhada em sessão, podemos pensar

nos possíveis impactos dessa mudança. Essa troca não implica no apagamento da história da

criança, uma vez que Aurora ficou por meses sendo reconhecida e chamada por Leli. O nome

anterior escolhido fala de uma marca deixada pela família de origem que, muitas vezes, torna-se um

único traço concreto, a única pista sobre a origem da criança quando esta chega à instituição e à

família substituta (Alencar, 2011). Dessa forma, os nomes carregam algo da história da criança, do

lugar em que ela foi desejada. Além disso, deve-se tomar cuidado sobre essa alteração em crianças

que estão no processo de construção do seu psiquismo, pois se já se reconhecem pelo nome que

têm, dependendo de como essa mudança é feita, pode gerar confusão para elas.

24 Por se utilizar de nomes fictícios, me apeguei aos significados atribuídos pelos pais. Aurora significa uma claridade
visível no céu antes do nascer do sol e que indica o começo do dia. João comentou sobre uma fala da avó paterna de que
a neta deu luz onde estava escuro, então, achei conveniente essa adaptação.
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A escolha do nome pode estar associada a expectativas, referências e, até mesmo, questões

transgeracionais na família. Por isso, mais do que uma simples denominação, o nome que a criança

porta faz parte da sua história. Essa troca não implica no apagamento da história da criança, mas

sim no momento em que se marca o que se modificou e dá abertura para a história futura da criança.

Diz da origem, do grupo a que pertence, das diferenças e do que lhe é próprio. Aurora, como um

significado do amanhecer, de “dar luz aonde estava escuro”, vai ao encontro da fala de João sobre

as expectativas e as transformações que a bebê significou para essa família: “Eu tenho uma frase

que eu escutei da minha mãe falando que a Aurora [nome fictício] ela veio pra dar luz aonde

estava escuro. Porque ela mexeu com todo mundo… Todo mundo, meu pai, minha mãe…” (Pai).

É de grande importância que essas mudanças sejam contadas à criança e, se possível, sejam

explicados os motivos, de forma a integrar o passado ao presente da criança. Chamar alguém por

um nome é dar a essa pessoa um lugar singular, mostrando para ela que ela é diferente dos outros e

os outros são diferentes dela. Desse jeito, quando possível, sugere-se continuar chamando-a da

mesma maneira como ela era chamada antes do acolhimento, para que possa carregar consigo seu

senso de existência (Alencar, 2011). Muitas famílias mantêm o primeiro nome e acrescentam um

outro escolhido pelos pais, fazendo assim, um nome composto que manifesta a união dessas

histórias. Para além do nome, existem outros aspectos que fazem com que essa criança possa se

identificar com a nova família, como por exemplo a criança ter trejeitos parecidos com os dos pais,

passar a torcer por um mesmo time, falar de um jeito parecido.

3.3.4 Como falar sobre a adoção?

Após o envio do vídeo referente à história de vida da criança, a temática de contar sobre a

adoção foi trabalhada em sessão. Os pais ainda não haviam pensado em como iriam introduzir para

Aurora a questão da adoção, o que os causava insegurança, mas estavam de acordo que isso não

seria um segredo:

Ah, eu queria saber desde o começo, né? (...) Porque o pessoal daqui todos sabem, aí pode

ter uma criancinha e chegar “ah, você não é filha dela”, aí, se ela não saber, como ela vai

ficar, chegar aqui perguntar “mãe, me falaram que você não é minha mãe”. (Mãe).

É, também, [saber] desde o começo, pra não ter aquele baque de chegar aos dezesseis,

dezessete anos e acabar descobrindo por si só e ter aquele...aquele baque. (Pai).

Flora comenta que era de interesse dela logo começar a abordar essa temática e que lia nos

grupos de apoio à adoção que participava no Facebook de que a filha, na sua idade, não entenderia

muito bem a questão da adoção, mas que poderiam utilizar a contação de histórias sobre adoção

como uma ferramenta de apoio para a introdução do assunto. Já o pai, contrariando um pouco sua
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fala anterior, mais inseguro, diz que não gostaria de introduzir esse tema para filha tão cedo, pois

não gostaria de “colocar uma coisinha na cabeça dela que ela não possa… (Pai)”. Ele não continuou

a sua fala, mas, pelo contexto, entende-se que ele ainda não gostaria de abordar esse tema com a

filha pelo receio dela não conseguir sustentar essa “revelação” de uma história anterior, que talvez

para o pai seja difícil de falar.

Durante muito tempo, a questão da adoção esteve pautada na dúvida do “contar ou não

contar” (Hartman, 1994). Entretanto, atualmente, pelo acesso a estudos e ao conhecimento sobre o

impacto que mentir e omitir a origem pode prejudicar o desenvolvimento da criança e o processo de

vinculação na nova família (Vigevani, n.d.), essa questão ganhou outras formulações: Quando

contar? Como contar? O que contar?

Não deve-se esperar a criança ter a iniciativa de perguntar sobre o assunto. Weber (2011)

aponta que a melhor forma de acontecer a conversa sobre a adoção é desde sempre, adequando a

fase de vida, a compreensão do filho e tornando essa questão algo naturalizado, não tendo o caráter

de “revelação” feito de uma só vez, garantindo o livre acesso à conversa quando for da vontade

deles falar sobre a adoção. Os pais devem ser honestos e deixar o filho explorar suas origens e fazer

perguntas a respeito. Isso não significa compartilhar detalhadamente informações que a criança ou o

adolescente não é capaz de compreender ou entender o porquê, mas sim construir um canal aberto

de diálogo sobre a adoção. Falar da adoção pode ser simplesmente contar onde nasceu, os lugares

que viveu, as pessoas que cuidaram amorosamente dela, as sutilezas prazerosas da sua rotina antes

da adoção.

No caso de bebês e de crianças pequenas, falar sobre a adoção desde cedo vai ajudar a criar

a sensação de que ela sempre sabia, não sendo necessário haver o dia da “revelação”, pois foi algo

que o filho foi desde sempre tendo acesso, entendendo e internalizando. Por volta dos 3 ou 4 anos as

crianças começam a se interessar espontaneamente pelas suas origens, e muitas dúvidas podem

surgir e é importante que os pais estejam juntos com a criança nessa jornada de interesse sobre a sua

história, oferecendo espaço ao diálogo. Ademais, conforme vão ficando mais velhas, as crianças

vão formulando sentidos novos e cada vez mais complexos, que exigirão novas perguntas e também

outras respostas. Por mais que não se saiba a resposta, uma resposta que demonstre interesse e

vontade de se ter uma procurar alguma resposta é mais reconfortante do que o silêncio ou a negação

em relação às dúvidas.

Com frequência, filhos adotivos que não conseguem falar, perguntar e ter curiosidade sobre

a sua origem e a sua adoção, podem ter pais que também não falam a respeito do tema de forma

natural, o que pode ser interpretado pela criança que esse é um assunto que não pode ser

conversado. Afinal, se as pessoas que a criança mais confia evitam algo dessa natureza, podemos

pensar em uma quebra de confiança, caso a sua origem possa ser interpretada como algum
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problema. O ser humano define-se a si mesmo pelo desenvolvimento de uma narrativa e ter a

adoção como um assunto proibido, censurado, pode impactar na construção dessa narrativa, caso o

diálogo sobre a adoção seja excluído das conversas e da vida da família (Hartmann, 1994).

Não sendo positivo e possível esquecer essas vivências, pois a criança não inaugura sua

história de vida ao entrar numa família pela via da adoção, é importante acolher as dúvidas dos

filhos com uma atitude amorosa e aberta. Hartman (1994) aponta sobre a questão de que em vez de

tensionar o relacionamento, a participação dos pais adotivos que são companheiros ativos de

procura sobre a sua história no movimento de auxiliá-los a compreender sobre sua origem aos

adotados, une-os ainda mais.

Cada pai e mãe deve encontrar o seu modo de ir narrando a história sobre as origens para

seu filho, condizente com a idade da criança, adequando sua linguagem e à cultura familiar. No caso

da família da Aurora, uma bebê de um ano de idade, os pais poderiam utilizar a palavra “adoção”

para que a filha se familiarizasse com o termo, não sendo necessário que esse assunto seja tratado a

todo momento, pelo contrário, pois, conforme conversado em uma das sessões pela psicóloga, seria

prejudicial, mas algo que vá sendo inserido aos poucos na relação diária, tendo em vista que é um

tema que acompanhará toda a vida da família. Além do uso de livros infantis que falem sobre a

temática, como Flora comentou para nós que havia visto no grupo de apoio à adoção no Facebook,

podemos pensar em recursos que já estão disponíveis na família para auxiliar os pais, como

veremos no próximo capítulo.

3.3.5 Os frutos desse encontro

Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por admirá-la,

isto é, iluminá-la ou ser por ela iluminado.

Guardar uma coisa é vigiá-la, isto é, fazer vigília por ela, isto é,

velar por ela, isto é, estar acordado por ela, isto é, estar por ela

ou ser por ela.

Antônio Cícero

Como o programa foi realizado de forma online, as famílias “abriram” gentilmente as suas

casas para conversarem com a nossa equipe, o que possibilitou o acesso à singularidade do lar de

cada família. Na casa da família da Aurora, por exemplo, a pintura de uma árvore cheia de flores e

borboletas se destacava na parede da sala. Nela, constavam fotos dos pais e de parentes com quem

tinham um maior vínculo. Ao serem questionados sobre a pintura pela psicóloga, Flora respondeu

que seria uma árvore como a “árvore genealógica”, que simbolizava a família. Ela foi pintada por
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ela e por sua irmã bem antes da chegada de Aurora, forma que a família encontrou para ir

germinando e cultivando o amor na espera pela criança: “Nossa, eu ia dizendo, “vou deixar umas

partes vazias, porque, aí, quando chegar ela, a gente tira foto e já (colocamos as fotos dela)...”

(Mãe).

O processo de tornar-se pai e mãe é um longo percurso que se inicia muito antes da chegada

do filho (Zornig, 2010). Ao olharem para a pintura todos os dias, talvez já pudessem ir imaginando

esse/a filho/a e mostrar que ele/ela já tinha um lugar especial na vida dessa família antes mesmo de

ser conhecida, como alvo do investimento de desejo, de conversa e de amor. Dessa pintura que

coloria e decorava a casa, trazendo vida à filha antes mesmo da sua chegada, podemos pensar no

período em que Aurora recebia outros cuidados. Schettini (2015) comenta sobre um outro tempo da

criança, principalmente na primeira infância, e faz uma analogia com as sementes, que necessitam

encontrar um solo fértil para se desenvolver. No caso das crianças, esse solo fértil é um ambiente

familiar acolhedor, que proporciona os “nutrientes” necessários para o seu desenvolvimento. Aurora

chega em um ambiente disposto a cuidar dela, a atender às suas necessidades com paciência e afeto

e a respeitar o seu ritmo na formação desses novos vínculos.

A pintura da árvore carrega um poderoso significado e pode ser utilizada como recurso tanto

para o diálogo sobre a adoção quanto para integrar essa história como parte da história da família.

Os pais estavam aguardando o aniversário de um ano de Aurora para revelar e inserir a primeira

foto da filha na árvore e deixar registrado na parede o fruto desses cinco anos de espera. A

psicóloga sugeriu ainda que colocassem outras fotos que registram esse encontro: quando se

conheceram no abrigo, o primeiro colo, quando estava indo para a casa com os pais, seu primeiro

contato com a Mel, a cachorrinha da família.

Valer-se de recursos que não deem a sensação de “revelação” pode auxiliar tanto pais quanto

filhos na naturalização da história de origem. Nesse início dos novos vínculos, preencher essa

árvore, utilizando recursos que já estavam disponíveis na família e que faziam sentido para eles,

indica um marco inicial para a história dessa família. Além disso, o uso da fotografia estimula os

sujeitos a lembrar e a trazer detalhes para narrativa que de outra forma teria sido difícil de se

resgatar (Alonso, 2012). As fotos poderiam os auxiliar a contar como foi conhecê-la, o quanto

estavam esperando por ela e que por mais que não tivessem uma foto da Aurora na barriga da mãe,

seu vínculo havia sido construído de outras formas. Há uma literatura que propõe a confecção de

um álbum de fotografias (Instituto Fazendo História, 2008; Schwochow, 2022) que conte e registre

a história do filho, com temas importantes adequados a sua fase de vida, que fale de seu presente,

passado e futuro. “A elaboração do álbum é um presente para o bebê, que terá registrados

momentos importantes de sua vida, podendo ter acesso a eles sempre que quiser saber mais sobre

sua infância” (Instituto Fazendo História, 2008, p. 87).
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Considerações Finais

Este trabalho abordou questões que dizem respeito aos caminhos que antecedem e fazem

parte do processo da adoção até a chegada da criança ou do adolescente na família e a construção

dos novos vínculos. A adoção apresenta questões comuns aos adultos que escolhem a adoção como

via de parentalidade e às crianças e aos adolescentes que aguardam por uma família substituta, mas

buscou-se mostrar também a singularidade desses encontros a partir da discussão do caso da família

da Aurora.

No caso estudado, sobressai-se o papel transformador que Aurora representou nessa família

e a apropriação de João e Flora da sua parentalidade. Durante as sessões, João e Flora se mostravam

muito sorridentes, eram acolhedores e passavam uma tranquilidade nas suas falas. Respeitavam o

ritmo da filha na brincadeira e respondiam atentamente aos seus grunhidos e pedidos de atenção.

Compartilhavam e refletiam sobre questões pessoais que vieram à tona com a parentalidade,

mexendo com inseguranças, medos, receios que nem imaginavam que teriam. Além disso,

celebraram conosco conquistas da filha ao longo dessas seis semanas: os seus primeiros passos,

quando ela conseguiu comer comidas mais sólidas e, um grande presente que foi muito aguardado

pelos pais, quando ela falou para eles pela primeira vez “papá” e “mamã”.

Eram perceptíveis a boa vinculação desses pais com a filha e a existência de um ambiente

que se mostrava realmente disposto e flexível a receber um filho tanto no plano do pensamento e

desejo dos pais quanto nas pistas evidentes dessa espera — a pintura da árvore e a estrutura da casa

que aguardava tranquilamente a chegada de um bebê de zero meses até uma criança de oito anos.

Esses pais nos mostraram que não importava quem chegaria, ele/ela já tinha seu espaço reservado

para receber o amor dessa família. Foi um prazer percebê-los florescendo enquanto pai, enquanto

mãe, enquanto filha e enquanto família.

A escrita de um relato de caso exige a escolha do que se enfatizar, declinando outros

múltiplos caminhos que poderiam ser seguidos para a sua compreensão. A leitura exaustiva do caso

e a minha participação como bolsista de iniciação científica no estudo piloto me permitiu imaginar

outros estudos possíveis provenientes do compartilhamento de histórias dessa e das outras 29

famílias que participaram do programa. São histórias singulares, comoventes, que no encontro com

a psicóloga e no envio dos vídeos repercutiram de maneira única para cada família. As trocas e os

dados coletados no programa podem proporcionar diversos trabalhos de conclusão de curso,

dissertações, artigos, livros e documentários. Minha tentativa de trabalhar com cuidado e atenção

uma parte da história da família da Aurora diz muito da gratidão que foi ter cruzado o meu caminho

com Flora, João e Aurora no ano de 2021.
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Por fim, ressalto a importância dos programas de apoio às famílias adotivas no momento

posterior à chegada do filho, pois eles ajudam aos pais refletirem, compartilharem suas dúvidas e

seus desafios da parentalidade nesse momento tão fundamental da criação dos vínculos. Os

programas de apoio são espaços de suporte para que não se sintam isolados, podendo ser

acompanhados por profissionais que os escutem atentamente e com carinho, que os acolham com

suas palavras e que possam os amparar com seus conhecimentos. A partir desse espaço de troca e

apoio, temos como objetivo maior o direito da criança e do adolescente a ter uma família disposta a

cuidá-los e criá-los com amor.
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